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APRESENTAÇÃO 

 

No ano de 2017, ao reconhecer que os medicamentos implicam em um elevado risco de danos aos 

usuários, a Organização Mundial de Saúde (OMS) propôs o terceiro desafio global de segurança do 

paciente, intitulado de medicação sem danos. Tal desafio apresentou a meta de reduzir em 50% os danos 

graves e evitáveis relacionados ao uso de medicamentos para os cinco anos seguintes (WHO, 2017).  

Logo, a segurança medicamentosa corresponde à adoção de processos com base na segurança do 

paciente. Diz respeito a rotinas e mecanismos que garantam a redução de riscos, danos evitáveis, bem 

como a probabilidade de erros e o seu impacto, em todas as etapas que envolvem o sistema de medicação, 

a saber: prescrição, revisão ou validação, distribuição/dispensação, preparo, administração até a 

monitorização de reações que possam acometer o usuário (MEDEIROS; SANTOS, 2019; OMS, 2021). 

Especificamente nas Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), uma atenção a essas 

práticas precisa ser implementada. Esses locais representam contextos nos quais as pessoas idosas 

residentes podem fazer uso de diferentes medicamentos para o tratamento de doenças agudas e crônicas, o 

que demanda um cuidado especial por parte de todos os trabalhadores envolvidos nas ações. Portanto, 

esse capítulo objetiva discorrer sobre a segurança medicamentosa para pessoas idosas institucionalizadas. 

 

PRÁTICAS SEGURAS NA PRESCRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA 

PESSOA IDOSA 

 A velhice não é doença, mas se sabe que a longevidade, o aumento da expectativa de vida e o 

processo de envelhecimento da população estão associados as mudanças no perfil epidemiológico das 

doenças, incluindo o aumento da ocorrência de doenças crônicas degenerativas, de incapacidades físicas e 

mentais, e ao maior consumo de medicamentos (PAGNO et al., 2018). Nos últimos anos, a população 

idosa passa por uma falta de integração e centralização do cuidado que tem como consequência o 

atendimento por diversas especialidades médicas e uso de múltiplos medicamentos. 

Considerando que a pessoa idosa frequentemente faz uso de diversos medicamentos e a 

complexidade dos processos a eles relacionados, a inclusão de práticas seguras nas ILPIs, incluindo a 

participação da equipe de saúde, inclusive o profissional farmacêutico, possivelmente implicará em 
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melhorias tanto na estrutura organizacional desses processos quanto no melhor manejo da farmacoterapia 

dos residentes, por meio do trabalho colaborativo com a equipe multiprofissional, com impactos positivos 

para as ILPIs, os idosos e, consequentemente, para o sistema de saúde (CRF-SP, 2021). 

O uso de múltiplos fármacos por pessoas idosas desencadeia uma série de complicações físicas e 

psíquicas, o que leva a agravos à saúde e a prejuízos à qualidade de vida. Além disso, a polifarmácia está 

relacionada com a piora da adesão à farmacoterapia, surgimento de iatrogenias e aumento do risco de 

quedas (PAGNO et al., 2018). Existe também uma associação entre a polifarmácia e o desenvolvimento 

da síndrome de fragilidade, condição que pode levar a pessoa idosa a um estado de maior vulnerabilidade, 

associado a um risco aumentado de declínio funcional, hospitalização, institucionalização e morte 

(AUGUSTI; FALSARELLA; COIMBRA, 2018). 

Ao avaliar a incidência da polifarmácia em 304 idosos institucionalizados, um estudo identificou 

que a maior parte dos medicamentos associados à polifarmácia neste grupo foram aqueles com ação sobre 

o Sistema Nervoso Central (SNC), sendo os antipsicóticos e os antidepressivos os fármacos mais 

prescritos (MOREIRA et al., 2020). Em outro estudo semelhante, foi constatado que os ansiolíticos da 

classe dos benzodiazepínicos foram os medicamentos mais prescritos e frequentemente associados à 

polifarmácia (ALVES; CEBALLO, 2017)  

Acontece que os medicamentos psicotrópicos são considerados inapropriados para uso na 

população geriátrica, pois atuam sobre o Sistema Nervoso Central (SNC) modificando o seu 

funcionamento, podendo provocar alterações no humor, nas percepções, nos comportamentos e nos 

estados da consciência ou funções psíquicas (AMERICAN GERIATRIC SOCIETY, 2019). Ademais, seu 

uso pode causar maior risco de lesões por queda e hospitalizações, aumentar o risco de delirium e de 

dependência física e psicológica (YU et al., 2017; OLIVEIRA; SANTOS, 2016). 

Nesse sentido, a OMS, a partir do documento intitulado “Desafio Global para Segurança do 

Paciente” (2017), orienta sobre a necessidade de padronização de políticas, procedimentos e protocolos 

para adequação da polifarmácia; ademais, enfatiza ser imprescindível neste processo, a inclusão de ações 

relacionadas a análise inicial de prescrições e a revisão regular contínua dos medicamentos em uso. Desse 

modo, a prescrição de medicamentos para pessoas idosas exige planejamento e monitoramento a fim de 

evitar a polifarmácia e a cascata iatrogênica, sendo prudente que os médicos reavaliem os pacientes em 

uso de psicotrópicos a cada dois meses (SARMENTO; SANTOS, 2019). Além disso, os medicamentos 

constituem parte do tratamento e não possibilitam, isoladamente, a solução ou cura de doenças (BRASIL, 

2018).  

O cuidado na prescrição, no preparo e na administração dos medicamentos é fundamental para a 

segurança no cuidado prestado à pessoa idosa, tendo em vista os riscos da polifarmácia. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), polifarmácia é o uso rotineiro e concomitante de quatro ou mais 

medicamentos podendo assim, abrir espaço para o risco de interações medicamentosas, quando dois ou 

mais fármacos interagem entre si, interferindo nos efeitos do outro, seja potencializando (aumentando o 
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efeito) ou antagonizando (reduzindo) seu efeito. Além disso, pode desencadear erros na administração, 

levando a eventos adversos, que consiste em efeito nocivo, não intencional ou não desejado de uma 

droga, de acordo com a Frente Nacional de Fortalecimento à ILPI (2021).  

No contexto assistencial, os erros na administração de medicamentos têm sido considerados 

eventos evitáveis e que podem provocar ou não danos nos usuários (BRASIL, 2013). Desse modo, para 

aumentar a segurança e prevenção de erros na administração de medicamentos, são recomendados os 

nove certos, que devem ser seguidos antes de se administrar qualquer medicamento, adaptados neste 

capítulo para uma pessoa idosa (BRASIL, 2020): 

1. Idoso certo:  

a. Verificar se o medicamento a ser administrado será ao idoso para qual o medicamento foi 

prescrito.  

b. Diferentemente de ambiente hospitalar, o idoso não utilizará uma pulseira de identificação, 

tornando essencial checar com a própria pessoa o seu nome. No caso de não ser possível essa 

verificação devido às alterações no estado cognitivo, confirmar a identidade nos documentos 

pessoais, prontuário ou documentos semelhantes na própria ILPI. 

2. Medicamento certo:  

a. Verificar se o nome do medicamento no rótulo é o mesmo que foi prescrito. 

b. Conferir se a pessoa idosa é alérgica ao medicamento prescrito. Caso ela seja, não administrar o 

medicamento e conversar com o prescritor para realizar a substituição. 

c. Registrar sempre no prontuário da pessoa idosa ou documento semelhante as alergias que ele 

apresenta e sinalizar para os profissionais, principalmente os cuidadores dessas alergias. 

3. Hora certa:  

a. Garantir que a administração do medicamento seja feita sempre no mesmo horário correto, para 

assim alcançar a resposta terapêutica. 

4. Via certa:  

a. Identificar a via de administração prescrita. 

b. Higienizar as mãos com água e sabão ou solução alcoólica antes de administrar o medicamento. 

Realizar antissepsia do local da aplicação quando se tratar da via parenteral. 

c. Identificar na pessoa idosa qual a conexão correta para a via de administração, em caso de 

administração via sonda nasogástrica, nasoenteral ou via parenteral. 

d. Caso necessário, esclarecer todas as dúvidas com um enfermeiro ou prescritor da receita. Se 

existir dificuldade de legibilidade da prescrição, esclarecer diretamente com o prescritor da 

receita.  

5. Dose certa: 

a. Conferir atentamente a dose e unidade de medida prescrita para o medicamento; em caso de 

dúvida, consultar o prescritor. 
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b. Medicações de uso “se necessário” deverão, quando prescritas, ser acompanhadas da dose, 

posologia e condições de uso.  

Importante: Não deverão ser administrados medicamentos em casos de prescrições vagas como: 

“fazer se necessário”, “conforme ordem médica” ou “a critério médico”. Apenas administrar caso 

haja a posologia descrita.  

6. Registro certo: 

a. Realizar o registro em documento de controle interno da ILPI o horário de administração. Além 

disso, registrar qualquer ocorrência relacionada ao medicamento, tais como: adiamento, 

cancelamento, falta do medicamento, recusa do idoso e possíveis eventos adversos.  

7.  Razão/Orientação correta: 

a. Garantir que a razão pela qual o medicamento está sendo indicado, sua posologia ou qualquer 

outra informação é coerente à indicada para a necessidade da pessoa idosa. Esclarecer sempre 

qualquer dúvida junto ao prescritor.  

b. Orientar e instruir a pessoa idosa que irá receber o medicamento, sobre o nome, qual sua 

indicação, efeitos esperados e seus possíveis efeitos adversos, os quais devem ser monitorados.  

c. Garantir o direito à pessoa idosa de ter conhecimento sobre aspectos (cor e formato) dos 

medicamentos que está recebendo, sua frequência de administração, além da justificativa para sua 

indicação. Isso torna a pessoa idosa aliada a prevenção de erros de administração.  

8. Forma certa: 

a. Avaliar se o medicamento contém a forma farmacêutica e a via de administração prescrita; caso 

seja necessário, realizar a trituração do medicamento para administração por sonda nasogástrica 

ou nasoentérica. 

9. Resposta certa: 

a. Estar atento para identificar, quando possível, se o medicamento teve o efeito desejado. Para tal, 

deve-se manter uma comunicação clara com a pessoa idosa, quando possível, e/ou observar sinais 

de padrão de resposta usual. 

b. Registrar qualquer resposta incomum em prontuário de controle interno da ILPI. 

                                                                                         

NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES   

 

Segundo a RDC n° 36/2013 da ANVISA, todos os eventos adversos, incluindo os erros de 

medicação ocorridos nos serviços de saúde do país devem ser notificados pelo Núcleo de Segurança do 

Paciente ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), por meio do sistema de notificações em 

vigilância sanitária (NOTIVISA) (BRASIL, 2013b). 

         Contudo, de acordo com a RDC nº 502/2021 da ANVISA, as ILPIs são classificadas como 

instituições governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinadas ao domicílio 
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coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, com ou sem suporte familiar, em 

condição de liberdade, dignidade e cidadania (BRASIL, 2021). Ou seja, as ILPIs não são classificadas 

como instituições de saúde, mesmo sendo um serviço que visa a promoção da saúde, protegendo as 

pessoas idosas de doenças e seus agravos.  

 

AÇÕES PARA PREVENÇÃO DE ERROS     

 

Diante do que já foi discutido acerca dos erros de medicamentos, acredita-se na importância de 

adotar medidas preventivas como a promoção de boas práticas em todas as etapas do processo de 

utilização de medicamentos a fim de propiciar barreiras que reduzam os riscos e, consequentemente, 

maior segurança aos pacientes (MIEIRO et al., 2019). 

Algumas recomendações para evitar os erros mais comum envolvendo os medicamentos 

encontram-se abaixo (ISMP, 2019): 

a) retirar ou limitar o estoque de medicamentos de alto risco dos armários próximos ao alcance da 

pessoa idosa; 

b) confirmar e atualizar o registro de alergias a cada transição de cuidado; 

c)  adotar checklist de verificação de alergias antes da administração do medicamento; 

d) envolver e educar a pessoa idosa e seus cuidadores no processo de prescrição e administração 

dos medicamentos para que eles contribuam na conferência e monitoramento; 

 

INTERAÇÃO MEDICAMENTOSA NA PESSOA IDOSA INSTITUCIONALIZADA 

 

Como já foi citado, o processo de envelhecimento é marcado pelo surgimento de doenças 

crônicas, repercutindo no aumento do consumo de fármacos. O uso simultâneo de dois ou mais 

medicamentos, em muitos casos, se faz necessário, porém, traz a possibilidade de interação entre eles. A 

interação medicamentosa é definida como o evento clínico cujos efeitos de um fármaco são alterados em 

função de outro (MOREIRA et al., 2017). As interações podem interferir na etapa de absorção, 

distribuição, metabolização e excreção do fármaco. Algumas dessas interações apresentam potencial para 

causar danos e são responsáveis pela deterioração clínica do idoso, enquanto outras são leves e não 

exigem medidas especiais (NEVES; SILVA; COSTA JUNIOR, 2018). Entretanto, uma parcela 

expressiva desses eventos adversos pode ser evitada realizando um processo de administração segura do 

medicamento. 

Alguns estudos realizados em ILPIs concluíram que a interação medicamentosa é comum em 

pacientes que fazem uso de polifarmácia e há uma alta prevalência de interações consideradas graves e 

com repercussões clínicas significativas (CAVALCANTE et al., 2020; NISHIDA et al., 2017). Identificar 
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e avaliar essas interações é essencial para o estabelecimento de medidas preventivas de segurança na 

farmacoterapia, contribuindo para uma assistência à saúde eficaz e de qualidade à pessoa idosa.  

Ademais, para que o cuidado ocorra de forma efetiva e segura, devem ser consideradas as várias 

mudanças fisiológicas decorrentes do próprio processo de senescência. Considerando a complexidade do 

tratamento farmacológico em pessoas idosas e da sua fragilidade ocasionada pela multimorbidade, é 

necessária a avaliação contínua da qualidade da terapia prescrita aos idosos institucionalizados, a fim de 

identificar eventuais reações adversas e/ou efeitos colaterais que prejudiquem a sua qualidade de vida 

(CAVALCANTE et al., 2019). 

Além da interação medicamentosa, as pessoas idosas estão expostas a interação droga-nutriente, 

que ocorre quando um nutriente ou componente presente no alimento interfere no mecanismo de ação de 

um fármaco no organismo. Alguns alimentos podem reduzir ou aumentar o efeito de um determinado 

medicamento e vice-versa. Idosos institucionalizados são um grupo de risco no cenário da interação 

fármaco-nutriente, considerando que no envelhecimento as várias funções fisiológicas e metabólicas são 

alteradas e refletem no estado nutricional dos idosos como um todo (PEIXOTO et al., 2012; SANTOS; 

LIMA; SILVA, 2021). 

Tendo em vista a longa permanência das pessoas idosas nas ILPIs, é indispensável uma avaliação 

criteriosa não somente acerca dos múltiplos medicamentos administrados, mas também em relação à 

prescrição dietoterápica atentando para os horários dos medicamentos e das refeições ofertadas. A equipe 

multidisciplinar deve prezar por boas condições nutricionais e assistência farmacêutica para garantia da 

qualidade de vida do idoso, pois a alimentação e as condições em que estas são oferecidas a eles são 

fatores essenciais na manutenção de um bom estado de saúde nessa população. 

  

MEDICAMENTOS COM POTENCIAL RISCO DE QUEDAS 

 

A queda é considerada na vida das pessoas idosas um evento comum, devido a degeneração 

fisiopatológica da senilidade, porém, sua incidência se configura um problema de saúde pública no 

tocante às suas consequências, que podem gerar fraturas, diminuição da qualidade de vida, do desejo de 

realizar atividades da vida diária e de sua autonomia (REIS; JESUS, 2017). 

Está associada a condições multifatoriais, sendo a utilização de medicamentos uma delas. Por isso, 

deve existir o manejo do uso de fármacos que aumentam o risco de quedas. Esses causam efeitos como 

hipotensão ortostática, disfunção cognitiva, distúrbios de equilíbrio, tontura, sonolência, disfunção 

motora, alterações visuais e parkinsonismo (ISMP, 2017). 

As classes medicamentosas mais comumente associadas aos episódios de quedas são, de acordo 

com seu grau de risco: opioides, psicotrópicos (incluindo antipsicóticos, hipnóticos sedativos e 

antidepressivos), medicamentos utilizados no tratamento de doenças cardiovasculares, anti-hipertensivos, 

antiarrítmicos e diuréticos e hipoglicemiantes que incluem a insulina. Também deve-se considerar as 
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interações medicamentosas entre agentes antidiabéticos e inibidores da enzima conversora de 

angiotensina (ECA) ou betabloqueadores (ISMP, 2017). 

O uso concomitante de uma combinação de três ou mais agentes do sistema nervoso central (SNC) 

ou psicoativos (antidepressivos, antipsicóticos, benzodiazepínicos, hipnóticos agonistas dos receptores de 

benzodiazepínicos, não benzodiazepínicos, antiepilépticos e opioides) se configura como mais um fator 

de risco significativo para quedas (AMERICAN GERIATRIC SOCIETY, 2019). 

Recomenda-se prescrever medicamentos benzodiazepínicos (ex.: alprazolam, lorazepam, 

clonazepam, diazepam) para idosos somente se indispensáveis e evitar seu uso por longo prazo. Se 

alternativas mais seguras não estiverem disponíveis, reduzir o uso de outros medicamentos ativos no SNC 

que aumentam o risco de queda (AMERICAN GERIATRIC SOCIETY, 2019). 

 

COMUNICAÇÃO SEGURA NA PRESCRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

 

  A comunicação de forma clara e assertiva é um fator primordial para a qualidade do cuidado e 

segurança do paciente. Falhas de comunicação, envolvendo o processo medicamentoso, tem sido um dos 

principais fatores que contribuem para a ocorrência de eventos adversos. Estão relacionadas à 

comunicação escrita ou não verbal, por meio das prescrições e formulários, e à comunicação verbal, 

através das relações interpessoais e profissionais (SILVA et al., 2007; DISTRITO FEDERAL, 2019).  

Algumas estratégias são utilizadas para diminuir o risco dessas falhas, sobretudo, da comunicação 

com a pessoa idosa, seja pela técnica do read back (ler de volta), talkback (falar de volta) na comunicação 

verbal ou pela comunicação não verbal, que é o caso de desenhos como o sol e a lua para indicar o 

horário de administração do fármaco. Além disso, uma ferramenta importante para a transição do cuidado 

entre os profissionais envolvidos é a ferramenta Situation-Background-Assessment-Recommendation 

(SBAR), a qual resume a comunicação em: situação, breve histórico, avaliação e recomendação, 

tornando-a sistemática e objetiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do que foi exposto, é notório a importância da adesão às práticas seguras no que tange a 

assistência medicamentosa nas ILPIs e, acredita-se que muito ainda precisa ser feito para garantir uma 

boa adesão a essas práticas.  

Embora não haja obrigatoriedade da implantação do Núcleo de Segurança do Paciente nessas 

instituições, é preciso sensibilizar os profissionais envolvidos no cuidado da pessoa idosa 

institucionalizada, sobretudo, da alta gestão, trabalhando a cultura de segurança institucional e a educação 

permanente a fim de mitigar erros e oferecer um cuidado com maior qualidade e segurança para a pessoa 

idosa, especialmente no que diz respeito à segurança medicamentosa.   
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